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HABEAS CORPUS Nº 2009.01.00.045158-6/DF

RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ (RELATOR):

Cuida-se de Habeas Corpus impetrado pelo advogado Sérgio Leverdi Campos e Silva em favor de Vidal Sorto Rubio, contra ato do Juiz Federal da 12ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, objetivando o trancamento da ação penal nº 2007.34.00.032890-1/DF, narrando, para tanto, o seguinte:

“Segundo constam dos anexos documentos, extraídos dos autos do processo crime nº 2007.34.00.032890-1, que tramita na 12ª Vara Federal em Brasília/DF, o Paciente foi denunciado pelo Ministério Público, após a conclusão de inquérito policial.

O paciente, por desconhecer os trâmites legais atinentes à espécie, e certo de que não deveria temer nada, sempre compareceu aos atos do inquérito policial, ainda que tivesse ciência da imunidade prevista na Convenção de Viena.
Insta dizer que no decorrer do procedimento policial, e até por requisição do juiz, ora apontado como autoridade coatora, pairou dúvida sobre a condição do paciente, a saber, se o mesmo era ou não membro efetivado corpo diplomático de EI Salvador. Esta dúvida restou sanada, já que o Ministério das Relações Exteriores confirmou que o paciente é Cônsul-Geral de EI Salvador no Brasil e não membro honorário.
Por conta disso, e analisados os fatos, agora em sua última manifestação processual, a Sra. Procuradora da República requereu a suspensão do feito, para que fosse oficiado o país de origem do paciente, EI Salvador, sobre a possibilidade deste renunciar a imunidade de jurisdição prevista na Convenção de Viena.
De tal procedimento, todavia, não foi intimado ou informado o paciente, que foi extremamente constrangido pelo comunicado que já chegou ao Ministério de Relações Exteriores de seu país, causando grande abalo moral e emocional para o paciente.

O juiz, contudo, determinou fosse oficiado o Estado-acreditado, mas não suspendeu o curso do processo com relação ao paciente.
O procedimento que se podia esperar do juiz era a imediata extinção do feito, desde a abertura do inquérito, já que o Brasil não tem jurisdição sobre o paciente.
Agora, o que se vê é a absurda hipótese de se ver o paciente cerceado de sua liberdade por autoridade incompetente, já que o Brasil não pode exercer sua jurisdição, neste caso concreto, sobre o paciente.

Importa ressaltar que o paciente já teve profundos dissabores somente por estar respondendo a processo onde é inocente, e agora, ressente-se da ilegalidade do ato judicial que não promoveu o imediato trancamento da ação penal.” (fls. 03/05).
Em abono de seu pleito, alega, em síntese, que:

1) todos “os atos praticados pelas autoridades policiais e judiciais são nulos, haja vista a falta de competência jurisdicional sobre o paciente, decorrente da imunidade de jurisdição proclamada” (fl. 05);

2) o “paciente, como Cônsul-Geral de El Salvador, a serviço no Brasil há 25 anos, conforme art. 9º, 1, alínea ‘a’, da Convenção de Viena de 1963 e, não tem dúvida de que não poderia ter sido submetido a processo-crime, haja vista que a Convenção de Viena está em vigor também por aqui” (fl. 05);

3) ao “fazer parte de nosso ordenamento jurídico, restringe o princípio da territorialidade temperada, consagrado pela legislação penal brasileira, a teor do art. 5º do CP, uma vez que, sendo reconhecida  imunidade diplomática, o agente não responderá no Brasil pelo delito cometido em território nacional, mas em seu país de origem, se o caso” (fl. 06);

4) “a imunidade se restringe aos atos realizados no exercício das funções consulares, e é do que se trata o processo. No uso de suas prerrogativas foi que o paciente adquiriu o veículo que envolve a celeuma processual” (fl. 08);

5) in casu, “ao reconhecer a imunidade de jurisdição do paciente, tanto o Parquet como a Justiça Federal erraram, mantendo um erro que coloca em risco a liberdade do paciente, uma vez que nem era o caso de simples suspensão do feito, o que, aliás, nem fora deferido pela autoridade coatora, mas está sim configurada a hipótese de julgamento do processo no estado em que se encontra, para que seja o mesmo considerado nulo, por absoluta incompetência do juízo” (fls. 08/09);

6) este “procedimento não é legal e fere a Convenção de Viena, uma vez que não é lícito, após aberto o inquérito policial, oferecida a denúncia, a qual foi recebida e desencadeou vários procedimentos processuais, se questionar uma imunidade em vigor, ou se perguntar se o Estado acreditado quer renunciar a mesma” (fl. 09).

Ao final, requer “não só o trancamento da ação penal, mas o reconhecimento da nulidade de todos os atos judiciais praticados nos autos do processo nº 2007.34.00.032890-1, que tramita na 12ª Vara Federal em Brasília/DF, posto que o procedimento legal aplicado é o de comunicação ao Estado de El Salvador para que este, caso queira, instaure os procedimentos próprios para a apuração de eventuais fatos em tese criminosos” (fl. 10).

Negado o pleito liminar (fl. 28), foram prestadas as informações de fls. 31/32, com parecer da PRR/1ª Região, às fls. 49/54, opinando pela denegação da ordem.
É o relatório.
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O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ (RELATOR):

A denúncia oferecida em desfavor do ora paciente possui o seguinte teor:

“O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Procurador da República infra, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, no uso de suas atribuições e com suporte nos autos em referência, oferecer 
DENÚNCIA

contra
1) VIDAL SORTO RUBlO, Cônsul de El Salvador na Bahia, natural de El Sauce, El Salvador, nascido aos 20.04.53, filho de Dolores Sorto e Juana Francisca Rubio, portador da carteira de estrangeiro nº W682064P/SE, residente na Av. Tancredo Neves, nº 1189, Centro Empresarial Guimarães Trade, sala 1813, Pituba, Salvador (BA);

2) LUIZ AFONSO LUSTOSA DO AMARAL, brasileiro, bancário, natural de Curimatá (PI), nascido aos 27.09.55, filho de Afonso Lustosa do Amaral e Josefa Lustosa Amaral, portador do RG nº 344.129 - SSP/DF e CPF nº 116.363.511-15, residente na SHIS QI 29, Conj. 2, casa 13, Lago Sul, Brasília (DF); e

3) BELCHIOR RODRIGUES NETO, brasileiro, técnico em contabilidade, natural de Francisco Santos (PI), nascido aos 30.08.1947, filho de Joaquim Antônio de Sousa e Ana Rodrigues do Santos, portador do RG nº 120660 -  SSP/DF e CPF nº 096.710.641-91, residente na Quadra 09, Conj. E, casa 30, Sobradinho (DF), pelas seguintes condutas delituosas.

Em julho de 2000, VIDAL SORTO RUBlO, na qualidade de Cônsul-Geral de El Salvador na Bahia, iludiu o pagamento de impostos devidos pela entrada de mercadoria no Brasil.

Aproveitando-se de prerrogativa consular prevista na Convenção de Viena sobre Relações Consulares (1963) e no Decreto nº 91.030/85, VIDAL importou o automóvel Mercedes Benz, Modelo F-320, ano 2000, cor preta, chassis WDBJF65W1YB146344, com isenção de impostos (II e IPI), conforme fls. 31/42.

A isenção em tela existe para que o veículo seja utilizado pela própria autoridade consular ou por pessoa da sua família, somente sendo possível a venda do automóvel, sem o recolhimento dos impostos, após três anos, mediante autorização do Itamarati e da Receita Federal. Até mesmo a cessão do uso do veículo é proibida, no período de três anos,

Ocorre que VIDAL importou o veículo não para uso próprio, mas com o único propósito de obter lucro, já o deixando na posse do comprador, membro da família Baracat não identificado, até que o triênio escoasse e pudesse ser formalizada a transferência.

O veículo foi encontrado, em 16 de abril de 2001, em uma das vagas da família Baracat no estacionamento do Shopping Pátio Brasil, nesta capital, quando, na verdade, deveria estar na Bahia, para uso pessoal de VIDAL. No porta-luvas do veículo encontrava-se a nota fiscal de fl. 11, em nome de Marcelo Baracat, referente à compra de tapetes para o carro, nota fiscal esta que um funcionário da Embaixada de EI Salvador tentou sorrateiramente sonegar da fiscalização, quando da apreensão do veículo.

Sabedores do controle estatal sobre a transferência do bem, sobretudo após a instauração deste inquérito policial, VIDAL e o comprador resolveram, após o prazo de três anos, simular a transferência do veículo para terceira pessoa - na verdade um ‘laranja’ da família Baracat, BELCHIOR RODRIGUES NETO. Assim, VIDAL protocolou na Receita Federal um pedido ideologicamente falso de transferência do veículo, em que constava valor de venda abaixo do real e, como adquirente, BELCHIOR (fl. 183), sendo certo que este aquiesceu à inserção de tais dados falsos.

O valor declarado da venda, R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais - fl. 183), e a aparente inidoneidade financeira do comprador geraram desconfiança na Receita Federal, que intimou BELCHIOR a prestar informações (fl. 197).

Em resposta escrita, protocolada na SAFIA-DF em 22 de setembro de 2003 (fls. 199/200), BELCHIOR declarou que iria comprar o carro por R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais), para auferir lucro na revenda, e que obteria parte do valor para a compra mediante financiamento junto ao BICBANCO, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), apresentando como prova à Receita Federal o documento cuja cópia encontra-se à fl. 201, no qual o gerente da Agência Brasília da referida instituição financeira, LUIZ AFONSO LUSTOSA DO AMARAL, declara que BELCHIOR possuía linha de crédito pré-aprovada, direcionada a financiamento de veículo, no valor de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Ocorre que tal documento é ideologicamente falso, não correspondendo à verdade que BELCHIOR possuía tal crédito. Conforme admitiu LUIZ AFONSO, o documento foi emitido sem que houvesse a aprovação do financiamento, apenas como um favor a BELCHIOR, que trabalhava na área financeira do Grupo Baracat, favor esse que tinha como objetivo agradar a família Baracat e atraí-la para o BICBANCO.

Estando, assim, VIDAL incurso nas penas dos arts. 334, caput, e 299 do Código Penal, BELCHIOR incurso nas penas dos arts. 299 e 304, c/c o art. 299, do Código Penal e LUIZ AFONSO incurso nas penas do art. 299 do Código Penal, o Ministério Público requer o recebimento desta denúncia, a citação dos denunciados e a intimação das testemunhas abaixo indicada.” (fls. 13/16)
Das informações prestadas, destaco:

“O Paciente, juntamente com outras duas pessoas, foi denunciado por ter, supostamente, iludido o pagamento de impostos devidos pela entrada de um automóvel que teria importado para terceira pessoa, valendo-se da prerrogativa de isenção prevista na Convenção de Viena sobre Relações Consulares (doc. I).

3. A denúncia foi recebida (doc. II) e o Réu, ora Paciente, ofereceu resposta escrita à acusação (doc. III). O Ministério das Relações Exteriores, instado por este Juízo, informou que o Paciente é Cônsul-Geral de EI Salvador na Bahia e que a Embaixada daquela República retirou os privilégios e imunidades que obstavam a responsabilização criminal, nos termos do art. 45, 1, da Convenção de Viena sobre Relações Consulares (docs. IV).

4. Presentemente, encontra-se o processo com vista determinada às partes, para ciência dos expedientes oriundos do Ministério das Relações Exteriores.

Essas são, em síntese, as informações que julgo necessárias fornecer, colocando-me ao inteiro dispor de V. Exa. para os esclarecimentos complementares que julgar devidos.” (fls. 31/32).

Importante, ainda, destacar o teor do Ofício nº 652 CGPI/DCJI/DMAC/DIMU ELSA, do Ministério das Relações Exteriores, datado de 15/07/2009, nos seguintes termos:

“Em resposta ao Ofício nº 439/2009, referente à Ação Penal nº 2007.34. 00.032890-1, o Ministério das Relações Exteriores tem a honra de informar que a Embaixada da República de EI Salvador manifestou a decisão de retirar os privilégios e imunidades do Senhor Vidal Sorto Rubio, Cônsul-Geral da República de EI Salvador na Bahia, nos termos do art. 45 da Convenção de Viena sobre Relações Consulares, conforme cópia da Nota EMB 065/2009, anexa
José Wilson Moreira

Coordenador-Geral de Privilégios e Imunidades

Ministério das Relações Exteriores.” (fl. 41).
Isso estabelecido, analiso o writ. 

Sustenta o impetrante que são nulos os atos praticados tanto no procedimento investigatório quanto em juízo, já que o paciente, como Cônsul-Geral de El Salvador, a serviço no Brasil, conforme artigo 9º, 1, alínea “a”, da Convenção de Viena de 1963, ostenta a imunidade prevista no artigo 43 da mesma Convenção,  o que o impedia de ter sido submetido a processo-crime.

Não prosperam os argumentos apresentados pelo impetrante. É certo que a Convenção de Viena de 1963, em seu artigo 43, garante aos funcionários consulares e aos empregados consulares imunidade jurisdicional quanto às autoridades judiciárias e administrativas do Estado receptor pelos atos realizados no exercício das funções consulares. 

No entanto, essa mesma Convenção, em seu artigo 41, dispõe que quando “se instaurar processo penal contra um funcionário consular, este será obrigado a comparecer perante as autoridades competentes. Todavia, as diligências serão conduzidas com as deferências devidas à sua posição oficial e, exceto no caso previsto no parágrafo 1º deste artigo, de maneira a que perturbe o menos possível o exercício das funções consulares. Quando, nas circunstâncias previstas no parágrafo 1º deste artigo, for necessário decretar a prisão preventiva de um funcionário consular, o processo correspondente deverá iniciar-se sem a menor demora”.
Das informações constantes no presente writ, observa-se que não foram violados os direitos assegurados ao paciente pela Convenção de Viena Sobre Relações Consulares, ao passo que tal documento internacional não impede a instauração de processo penal contra funcionários consulares, mas, sim, estabelece procedimentos com a finalidade de não prejudicar as atividades por eles exercidas.

Aduz, também, o impetrante que este “procedimento não é legal e fere a Convenção de Viena, uma vez que não é lícito, após aberto o inquérito policial, oferecida a denúncia, a qual foi recebida e desencadeou vários procedimentos processuais, se questionar uma imunidade em vigor, ou se perguntar se o Estado acreditado quer renunciar a mesma” (fl. 09).

Ocorre que, conforme consta no ofício de fl. 41, o Estado de El Salvador retirou os privilégios e imunidades do ora paciente, não havendo que se falar em imunidade em vigor. A imunidade de jurisdição pode ser renunciada pelo Estado acreditante, conforme consta no artigo 45 da Convenção de Viena de 1963 (“O Estado que envia poderá renunciar, com relação a um membro da repartição consular, aos privilégios e imunidades previstos nos artigos 41, 43 e 44”), e isso não contraria a norma par in parem non habet imperium, uma vez que a renúncia à imunidade de jurisdição deve ser reconhecida como um exercício de soberania, já que se trata de um ato unilateral de um Estado soberano.

Também sustenta o impetrante que, “ao reconhecer a imunidade de jurisdição do paciente, tanto o Parquet como a Justiça Federal erraram, mantendo um erro que coloca em risco a liberdade do paciente, uma vez que nem era o caso de simples suspensão do feito, o que, aliás, nem fora deferido pela autoridade coatora, mas está sim configurada a hipótese de julgamento do processo no estado em que se encontra, para que seja o mesmo considerado nulo, por absoluta incompetência do juízo” (fls. 08/09).

Melhor sorte não socorre o apelante neste ponto, posto que a imunidade não deve ser aplicada de forma automática pelo Estado, diante da circunstância de que pode haver a renúncia quanto a ela, justificando-se a suspensão do processo até que o Estado acreditante se manifeste quanto ao seu direito à imunidade jurisdicional ou pela renúncia a essa prerrogativa.

Nesse sentido, são os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

“DIREITO PROCESSUAL E DIREITO INTERNACIONAL. PROPOSITURA, POR FRANCÊS NATURALIZADO BRASILEIRO, DE AÇÃO EM FACE DA REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA VISANDO A RECEBER INDENIZAÇÃO PELOS DANOS SOFRIDOS POR ELE E POR SUA FAMÍLIA, DE ETNIA JUDÁICA, DURANTE A OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO FRANCES NA A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL. SENTENÇA DO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU QUE EXTINGUIRA O PROCESSO POR SER, A AUTORIDADE JUDICIÁRIA BRASILEIRA, INTERNACIONALMENTE INCOMPETENTE PARA O JULGAMENTO DA CAUSA. REFORMA DA SENTENÇA RECORRIDA.

(...)

- A imunidade de jurisdição não representa uma regra que automaticamente deva ser aplicada aos processos judiciais movidos contra um Estado Estrangeiro. Trata-se de um direito que pode, ou não, ser exercido por esse Estado. Assim, não há motivos para que, de plano, seja extinta a presente ação. Justifica-se a citação do Estado Estrangeiro para que, querendo, alegue seu interesse de não se submeter à jurisdição brasileira, demonstrando se tratar, a hipótese, de prática de atos de império que autorizariam a invocação desse princípio. Recurso ordinário conhecido e provido.” (STJ, RO 64/SP, Terceira Turma, Ministra Nancy Andringhi, DJe de 23/06/2008).

“PROCESSO CIVIL. IMUNIDADE DE JURISDIÇÃO. AÇÃO CONTRA ESTADO ESTRANGEIRO. 

A imunidade de jurisdição só pode ser reconhecida, depois da citação válida do Estado estrangeiro, porque a renúncia deste à prerrogativa sempre é possível - máxime à vista da evolução dos costumes internacionais. Recurso ordinário conhecido e provido.” (STJ, RO 62/RJ, Terceira Turma, Ministro Ari Pargendler, DJe de 03/11/2008).

Vê-se, pois, que não se sustentam os argumentos invocados pelo impetrante para a concessão da ordem, visto que os atos praticados estão em consonância com a Convenção de Viena de 1963, bem como com o direito interno e a jurisprudência pátria.

Nesse sentido, são as ponderações insertas no parecer ministerial, da lavra da Procuradora Adriana Costa Brockes, que, por sua pertinência, incorporo às razões de decidir, destacando:

“Diferentemente do alegado, e como bem lembrado com pertinência pelo Parquet Federal em primeira instância, ‘a imunidade é do País e não da pessoa que ocupa o cargo de Cônsul-Geral, e pode ser renunciado pelo primeiro, no exercício regular de sua soberania. Tal raciocínio encontra amparo no artigo 45 da citada Convenção de Viena de 1963’ (fI. 21).

Partindo-se dessa premissa - possibilidade de renúncia pelo Estado que envia -, e para que não haja contradição, a imunidade de que trata a referida Convenção somente pode ser tida como causa objetiva de suspensão de punibilidade.

Caso contrário, se for considerada como causa pessoal de exclusão de pena, a possibilidade da renúncia restaria inócua, já que não poderia restaurar a norma criminalizante em sua integridade, pois, para tanto, necessários o fato tipificado (norma primária) e a cominação da penalidade respectiva (norma secundária). Com efeito, há de ser tida tal imunidade como fator alheio ao crime, que não afasta a sua configuração.

Assim, como condição objetiva de punibilidade, ato ulterior à consumação do delito, a renúncia da imunidade pelo Estado que envia, e o consequente exercício do jus puniendi pelo Estado receptor, não ofende o princípio da legalidade, no que concerne ao nulla poena sine lex praevia, (art. 5º, XXXIX e XL da Constituição Federal) .

Nessa esteira de raciocínio, tem-se que, na hipótese vertente, não há que se falar em nulidade ou anulabilidade dos atos judiciais até então praticados. A uma, porque houve a renúncia pelo Estado de EI Salvador. O Ministério das Relações Exteriores informou que o paciente é Cônsul-Geral de EI Salvador na Bahia e funcionário de carreira e que a Embaixada daquela República retirou os privilégios e imunidades a ele concedida e que obstavam a responsabilidade criminal do Estado receptor, nos termos do art. 45, 1, da Convenção de Viena sobre Relações Consulares (fI. 41). A renúncia cumpriu as formalidades previstas na Convenção de Viena de 1963, ou seja, deu-se de forma expressa e por escrito ao Estado receptor, por via diplomática. Autorizada está, dessa feita, a aplicação da penalidade cominada ao delito porventura praticado pelo paciente originariamente beneficiado pela imunidade, havendo justa causa para a ação penal intentada pelo Ministério Público Federal.

A duas, porque o recebimento da denúncia observou as formalidades legais, haja vista que a peça exordial preenchia os requisitos do art. 41 do CPP, vigente à época, e estavam presentes indícios suficientes de autoria e materialidade.

É cediço que somente é possível a interposição do remédio heróico para trancamento da ação penal em hipóteses excepcionais, quando, escancaradamente, não há suporte para o prosseguimento da ação penal que se objetiva trancar, ou pela demonstração inequívoca de que não haja crime ou ser o acusado o seu autor, o que não é o caso presente.

De todo modo, o despacho de recebimento da denúncia apenas dá início à ação penal cuja instauração e instrução têm por finalidade justamente fazer prova dos fatos articulados na inicial, razão pela qual trancá-la, desde logo, equivaleria a suprimir o processo de conhecimento, com negativa da jurisdição mesma e subverter o ônus da prova, direta ou indiretamente.” (fls. 52/54).
Por fim, com base nos ensinamentos do Professor Dr. Antenor Pereira Madruga Filho, saliento que, ao contrário do que faz crer o impetrante, a “soberania e a independência nas relações internacionais, fundamentos expressamente previstos na Constituição, não devem ser confundidos com uma ordem de isolamento, pois significa, antes, cooperação e participação internacional voluntária.” (In A renúncia à imunidade de jurisdição pelo estado brasileiro e o novo direito da imunidade de jurisdição. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. 361).
À vista do exposto, denego a ordem, tendo por não configurado o dito constrangimento ilegal.
É o voto. 
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